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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 
 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0227.7/2019 

 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, inc. VI do Regimento 
Interno, os autos do epigrafado Projeto de Lei n. 0227.7/2019, de autoria do 
Eminente Deputado Estadual Marcius Machado, que “dispõe sobre o uso de asfalto 
com borracha proveniente da reciclagem de pneus inservíveis na conservação das 
estradas do Estado e vias municipais”.  

A proposição tem por base o apelo ecológico e a durabilidade do chamado 
asfalto ecológico. Aduz o proponente da matéria que na atualidade em todo o Brasil 
adota-se a pavimentação asfáltica com uma mistura de 95% de pedra brita e 5% de 
asfalto, o que ocasiona, em curto prazo problemas de deterioração.  

Assim, em homenagem ao processo legislativo creio ser prudente trazer aos 
autos a opinião técnica dos responsáveis pela infraestruturar do Estado, como 
também da Federação Catarinense de Municípios – FECAM, tendo em vista que a 
matéria, caso aprovada, dará incumbências ao municípios catarinense..    

  
Ante o exposto, com fulcro no art. 71, inc. XIV do Regimento Interno julgo 

imperativo solicitar diligência externa à Casa Civil e por meio desta, a Secretaria de 
Infraestrutura, como também a Federação Catarinense de Municípios – FECAM, 
para que se manifestem sobre a matéria trazendo aos autos seus entendimentos 
técnicos e operacionais, para subsidiar o parecer deste relator. 

É o pedido de diligência que se submete a apreciação desta colenda 
Comissão.  

Sala de Comissões em: 

Deputado Mauricio Eskudlark 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 

 
 
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0227.7/2019 
 

 
 
“Dispõe sobre o uso de asfalto adicionado 
com borracha proveniente da reciclagem 
de pneus inservíveis na conservação das 
estradas do Estado e vias municipais.” 
  

 
   

 
Autor: Deputado Marcius Machado 
Relator: Deputado Maurício Eskudlark 
 

 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Marcius Machado 

que “dispõe sobre o uso de asfalto adicionado com borracha proveniente da 

reciclagem de pneus inservíveis na conservação das estradas do Estado e vias 

municipais”. 

O PL em apreço foi lido na sessão plenária em 10 de outubro de 2019, 

e em seguida começou a tramitar nesta comissão, no qual, com base no art. 130, 

inciso VI do Regimento Interno fui designado relator. 

Após análise, solicitamos diligência por intermédio da Casa Civil, à 

Federação Catarinense de Municípios – FECAM, a qual se manifestou via Ofício nº 

405/2019 (fls. 12). Na ocasião, também houve manifestação por parte da Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Econômico e Sustentável (Parecer nº 93/2019, fls. 

16 e 17, e Parecer 1202/2019, fls. 18 e 19) bem como da Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (Parecer nº 720/2019, fls. 20 a 22). 

Em síntese é o relatório necessário.  
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II – VOTO 

Preliminarmente, insta salientar que é competência desta comissão a 

análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica 

legislativa, conforme art. 72, inciso I do Regimento Interno. 

A proposição em tela dispõe sobre: “dispõe sobre o uso de asfalto 

adicionado com borracha proveniente da reciclagem de pneus inservíveis na 

conservação das estradas do Estado e vias municipais”. 

Segundo o autor do Projeto, o objetivo da proposta é de melhorar a 

qualidade da pavimentação bem como estimular a reciclagem de pneus inservíveis, 

por meio de adição de borracha (pneus processados) na massa asfáltica. 

Seguindo os trâmites regimentais, solicitamos diligência à Federação 

Catarinense de Municípios – FECAM, a qual se manifestou favoravelmente (Ofício nº 

405/2019, fls. 12). Na ocasião, também houve manifestação favorável por parte da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Sustentável (Parecer nº 

93/2019, fls. 16 e 17, e Parecer 1202/2019, fls. 18 e 19). 

Contudo, a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade fez 

alguns apontamentos e sugestões (Parecer nº 720/2019, fls. 20 a 22) de modificação 

ao Projeto para sua melhor adequação e assim, cumprir o art. 7º, inciso VII do 

Decreto nº 2.382/2014 que dispõe sobre: 

“Art. 7º A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e 

decreto deverá observar o disposto na Lei Complementar nº 589, de 

18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1º 

de março de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata 

este Decreto e também o seguinte: 

VII – o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico, 

fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou 

pela unidade de assessoramento jurídico do proponente, e 

referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que 

deverá, obrigatoriamente, se manifestar” 

 De acordo com o citado Parecer, a Diretoria de Projetos Rodoviários 

daquela Secretaria, expõe que o tipo de asfalto adequado a ser utilizado nas 

rodovias depende de avaliação técnica, que considera principalmente o tipo de 

tráfego naquela via, ou seja, se o tráfego for considerado baixo a moderado, são 
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indicados os asfaltos convencionais, os asfaltos modificados com borracha ou 

asfaltos modificados com polímeros. 

Com isso, sugerimos que o art. 1º do presente Projeto, com redação 

apresentada a seguir: 

“Art. 1º Na pavimentação asfáltica ou na conservação das estradas 

do Estado e das vias municipais, deve-se dar preferência à massa 

asfáltica adicionada com borracha de pneus inservíveis, denominado 

asfalto borracha ou asfalto ecológico.” 

 seja alterado pela emenda modificativa passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Na pavimentação asfáltica ou na conservação das estradas 

do Estado e das vias municipais, deve-se dar preferência à massa 

asfáltica adicionada com borracha de pneus inservíveis, denominado 

asfalto borracha ou asfalto ecológico, nas situações recomendadas 

pela área técnica”. 

No aspecto constitucional, entende-se que cabe ao Estado legislar 

concorrentemente com a União sobre proteção do meio ambiente, como bem 

exposto no art. 24, inciso VI da Constituição Federal, vejamos: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa 

do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 

controle da poluição;   

Ainda neste viés, o Projeto em tela não interfere nas competências 

privativas do Governador, conforme elencadas no art. 50, § 2º da Constituição 

Estadual, devendo seguir seus trâmites internos neste parlamento. 

Ante o exposto, presentes os aspectos constitucional, regimental e de 

interesse público, voto pela APROVAÇÃO nos termos da Emenda Modificativa, 

do Projeto de Lei nº. 0227.7/2019, de autoria do Deputado Marcius Machado. 

 Sala de comissões em: 

 

Deputado Mauricio Eskudlark 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0227.7/2019 
 

“Dispõe sobre o uso de asfalto adicionado 
com borracha proveniente da reciclagem 
de pneus inservíveis na conservação das 
estradas do Estado e vias municipais”. 
 
Autor: Deputado Marcius Machado 
 
Relator: Deputado Marcos Vieira 

 
 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Marcius 

Machado, que visa dispor sobre o uso de asfalto adicionado com borracha 

proveniente da reciclagem de pneus inservíveis, na conservação das estradas do 

Estado e vias municipais. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 10 de 

julho de 2019 e, posteriormente, distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, 

em que foi diligenciada à Casa Civil, para que encaminhasse aos autos 

manifestação da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) e da  

Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), acerca da matéria em evidência 

(fl. 09). 

 

Em resposta à diligência instada pela CCJ, a FECAM (fls.12), a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), por meio 

dos Pareceres n° 93/2019 (fls. 16 e 17) e n° 1202/2019 (fls. 18 e 19), bem como a 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), por meio do Parecer n° 

720/2019 (fls. 20 a 22), manifestaram-se todas, favoravelmente, acerca da matéria 

em evidência.  

 

Após as manifestações da FECAM e dos referidos órgãos públicos 

foi apresentada Emenda Modificativa à proposição, atendendo a razões técnicas da 

SIE, que sugeriu alteração do art. 1° do epigrafado Projeto de Lei, no sentido de 

adequar a sua redação, nestes termos:  
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“Art. 1° Na pavimentação asfáltica ou na conservação das estradas 
do Estado e das vias municipais, deve-se dar preferências à massa 
asfáltica adicionada com borracha de pneus inservíveis, denominado 
asfalto borracha ou asfalto ecológico, nas situações recomendadas 
pela área técnica”.  

(grifo no original) 
 

 

Em seguida, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou, por 

unanimidade, o Projeto de Lei n° 227.7/2019, com a Emenda Modificativa, conforme 

Parecer de fls. 25/27. 

 

Por fim, vieram os autos para apreciação desta Comissão de 

Transportes e Desenvolvimento Urbano, na qual fui designado para a sua relatoria, 

com base no inciso VI do art.130 do Rialesc. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível no âmbito desta Comissão, nos termos dos arts. 

77, incisos I e VIII, “a”, e 142, inciso III, do Regimento Interno deste Poder, observa-

se que a matéria é oportuna e conveniente ao interesse público, não havendo, 

portanto, óbice à sua aprovação neste Parlamento, visto que a medida por ela 

pretendida busca o desenvolvimento urbano, econômico e sustentável.  

 

Vale dizer que a reciclagem, embora não seja solução para todos os 

problemas ambientais, consiste em atividade fundamental na busca do 

desenvolvimento sustentável fundado em três pilares - ecológico, social e 

econômico; revelando-se indispensável, no contexto de crise ambiental que 

vivenciamos. 

 

Sob essa ótica, portanto, não hesito em julgar adequado o Projeto 

de Lei e recomendar sua aprovação por este Colegiado, até porque tem o propósito  

de criar importante instrumento para incrementar política de desenvolvimento 

regional na conservação das estradas, assegurando, ainda, o equilíbrio ecológico.  
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Pelo exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0227.7/2019, na 

forma da Emenda Modificativa aprovada na Comissão de Constituição e Justiça.  

 

Sala da Comissão,  

 
 

 
Deputado Marcos Vieira   

 Relator 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0227.7/2019 

 

 
“Dispõe sobre o uso de asfalto adicionado 
com borracha proveniente da reciclagem 
de pneus inservíveis na conservação das 
estradas do Estado e vias municipais”. 
 
Autor: Deputado Marcius Machado 
Relator: Deputado Fabiano da Luz 

 

 
 
 
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposição legislativa, de autoria do Deputado Marcius 

Machado, que pretende dispor sobre o uso de asfalto adicionado com borracha 

proveniente da reciclagem de pneus inservíveis na conservação das estradas do 

Estado e vias municipais. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 10 de 

julho de 2019 e, posteriormente, distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, 

em que foi diligenciada à Casa Civil, para que encaminhasse aos autos 

manifestação da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) e da 

Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), acerca da matéria em evidência 

(fl. 06). 

 

Em resposta à diligência instada pela CCJ, a FECAM (fl. 12), a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), por meio 

dos Pareceres n°s. 93/2019 (fls. 16-17) e 1202/2019 (fls. 18-19), bem como a 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), por meio do Parecer n° 

720/2019 (fls. 20-24), manifestaram-se favoráveis à matéria em evidência.  

 

Entretanto, foi apresentada Emenda Modificativa à proposição (por 

meio do Parecer de pp. 25-27), atendendo a razões técnicas apresentadas pela SIE, 

que sugeriu alteração do art. 1° do epigrafado Projeto de Lei, no sentido de 

adequação redacional, nestes termos:  
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“Art. 1° Na pavimentação asfáltica ou na conservação das 
estradas do Estado e das vias municipais, deve-se dar 
preferência à massa asfáltica adicionada com borracha de 
pneus inservíveis, denominado asfalto borracha ou asfalto 
ecológico, nas situações recomendadas pela área técnica”.  
(grifo no original) 

 

A proposição foi aprovada por unanimidade (fl. 28), no âmbito da 

Comissão de Constituição e Justiça, bem como na Comissão de Transporte e 

Desenvolvimento Urbano (fl. 34).  

 

Registra-se que nas respectivas folhas de votação não se fez 

constar a aprovação da matéria com Emenda Modificativa.  

 

Posteriormente, vieram os autos para apreciação nesta Comissão de 

Turismo e Meio Ambiente, na qual fui designado para a sua relatoria, com base no 

inciso VI do art.130 do Rialesc. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível no âmbito desta Comissão, nos termos do art. 83, 

VI, “f”, e do art. 144, III, ambos do Regimento Interno deste Poder, observa-se que a 

matéria é oportuna e conveniente ao interesse público, visto que prevê ação 

sustentável que minimiza os impactos negativos sobre o meio ambiente, quando, 

especificamente, propõe a reutilização de pneus inservíveis. 

 

Sob essa ótica, portanto, a proposição em tela atende ao princípio 

da precaução, tendo seu fundamento na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 

nacional nº 6.938, de 31 de agosto de 1981), mais precisamente em seu art. 4°, I e 

IV, que expressa a necessidade de haver equilíbrio entre o desenvolvimento 

econômico e a utilização, de forma racional, dos recursos naturais, apontando, 

também, a necessidade de avaliação do impacto ambiental. 

 

Ainda, salienta-se que o referido princípio foi expressamente 

recepcionado pelo art. 225, § 1°, V, da Constituição Federal de 1988, a saber: 
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"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 
§1° Para assegurar e efetividade desse direito, incube ao poder 

público: 
 
[...] 
 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 

técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente;  

[...]  
 
(grifo acrescentado) 
 

 

Ante o exposto, vez que preservado o interesse público, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0227.7/2019, bem como da emenda 

modificativa contida no Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, às fls. 

25-27, recomendando que: (I) se faça constar, em folha de votação desta Comissão 

de Turismo e Meio Ambiente, a expressa aprovação da referida proposição 

acessória; e (II) com o mesmo fim, sejam retificados os registros das folhas de 

votação das Comissões Permanentes precedentes.  

 
 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
                Relator 
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